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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Dez 16 Jan 17 Fev 17 Mar 17 Abr 17 Mai 17

IGP-M (FGV) 0,54 0,64 0,08 0,01 -1,10 -0,93
INPC (IBGE) 0,14 0,42 0,24 0,32 0,08

TR 0,18 0,17 0,03 0,15 0,00 0,07

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,62 0,58 0,58

CUB/Pr 4,04 0,16 0,61 0,12 0,09 0,02

 Em meio a tanta 
instabilidade econômica a 
qual o país vem enfrentan-
do nos últimos anos, enfim 
temos uma notícia positiva 
para os condomínios: os 
índices de inadimplência 
já demonstram estagnação 
e até uma certa regressão. 
 A inadimplên-
cia caiu 19,7% em con-
domínios na cidade de 
São Paulo. É o que aponta 
balanço da Lello, empresa 
de administração condo-
minial com filiais na capi-
tal paulista, ABC, interior 
e litoral. Isso tendo como 
parâmetro para inadim-
plência as cotas não pagas 
há 60 dias ou mais depois 
da data de vencimento.
 E s p e c i a l i s t a s 
atribuem o maior controle 
à nova legislação brasileira 
para esses casos, a qual 
instituiu novo modelo de 
ações de cobrança de cotas 
de condomínio em atraso, 
inibindo a ação de maus 
pagadores contumazes. 

 Se o seu con-
domínio ainda sofre muito 
com os atrasos de taxas, 
uma boa assessoria ju-
rídica deve ser procurada 
para ir em busca desses 
pagamentos e assim re-
equilibrar as finanças, uma 
vez que a maior parte da 
receita - e em muitos casos 
a totalidade dela - em con-
domínios advém do paga-
mento de cotas rateadas 
entre os condôminos.
 Ainda no papo 
jurídico, trazemos nessa 
edição uma entrevista com 
o advogado Dr. Adriano 
Dias sobre os vínculos do 
síndico com o condomínio, 
bem como as obrigações 
dele para com o admin-
istrador. O síndico serve 
ao condomínio, mas não 
é funcionário dele! En-
tenda detalhes dessa rela-
ção lendo nossa entrevista. 
 Em nossa seção de 
“Manutenção” trazemos 
informações valiosas 
sobre um assunto que 

atemoriza muitos síndicos: 
as fissuras. Essas trinca 
em forma de rachaduras 
lineares às vezes não são 
apenas um incômodo esté-
tico, mas também o aviso 
de uma ruptura estrutural, 
devendo sempre ser rea-
lizada investigação de seus 
efeitos e causas, avaliadas 
por um engenheiro civil 
ou arquiteto. Nossa reporta

gem conversou com um 
especialista sobre o tema. 
 Confira essas 
e outras matérias nessa 
edição do Jornal do Síndi-
co, um canal de comuni-
cação objetivo e dinâmico 
com quem administra 
condomínios. Boa leitura!

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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gem conversou com um 
especialista sobre o tema. 
 Confira essas 
e outras matérias nessa 
edição do Jornal do Síndi-
co, um canal de comuni-
cação objetivo e dinâmico 
com quem administra 
condomínios. Boa leitura!

Os Editores

Livro de ocorrências não é um diário pessoal

 A maioria dos con-
domínios, tanto residenciais 
quanto corporativos, pos-
sui um livro de ocorrências. 
Trata-se de um instrumento 
que facilita a comunica-
ção interna, fazendo uma 
ponte entre os condômi-
nos e o síndico. Dentre as 
finalidades do mesmo, es-
tão: queixas, solicitações, 
avisos, sugestões, elogios. 
 Embora sirva de um 
canal de informes para o 
síndico e seus auxiliares, o 
livro de ocorrências não deve 
ser usado para relatos pessoais 
ou muito menos para ofen-
sas direcionadas ao síndico, 
uma vez que essas atitudes 
em nada colaboram para a 
manutenção do condomínio. 
 O ato de ofender, 
inclusive, pode ter reper-
cussão judicial, podendo 

ser usado pelo síndico para 
comprovar calúnias, difa-
mações e injúrias contra sua 
pessoa. Em janeiro deste 
ano o juiz do Distrito Fed-
eral condenou condômino a 
pagar indenização por danos 
morais ao síndico, diante 
das manifestações ofensi-
vas desferidas contra este. 
Algumas orientações são 
úteis para otimizar o uso 
do livro de ocorrências:

• Escreva de forma 
clara e objetiva: lembre-se, o 
livro não é um diário, deve-se 
poupar palavras para escrever 
nele, deixando a mensagem o 
mais breve e concisa possível

• Escreva com le-
tra legível: trata-se de um 
texto manuscrito, portanto 
é preciso que a letra esteja 

compatível com a leitura. 

• Data e horário: regis-
tre informações sobre o ocor-
rido explicitando a data e o 
horário. Por exemplo, esse é 
um dado importante para re-
latar uma queixa de barulho.

• Assine a ocorrência: 
geralmente não é um requi-
sito obrigatório, mas é sabido 
que uma denúncia assinada 
tem muito mais peso que uma 
anônima. Assim, o síndico 
saberá exatamente a quem 
dar uma satisfação depois.

• Deixe um contato: 
além de assinar o nome, é 
importante deixar o número 
do apartamento, bem como 
um telefone ou email, para 
que o síndico possa dar um 
feedback posteriormente.

• Evite acusações sem 
provas: se algo errado acon-
teceu, como por exemplo 
uma avaria a um equipamen-
to, e não se sabe exatamente 
quem foi o responsável, não 
faça acusações levianas.

• Evite gírias e palavras 
chulas: o livro de ocorrências 
é um documento formal e 
esse tipo de linguagem não é 
cabível. Escreva sempre de 
maneira respeitosa, se deseja 
receber o mesmo tratamento.
A autora é colaboradora

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Instrumento consiste em canal formal de comunicação entre condôminos e síndico
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 As plantas de 
imóveis apresentadas nos es-
tandes de vendas de constru-
toras e imobiliárias são lindas, 
coloridas e chamam a atenção 
de qualquer pessoa interessada 
em adquirir um apartamento, 
em regime condominial. Mas 
o encanto desfaze-se assim 
que o novo proprietário recebe 
as chaves e inicia o processo 
de instalação, pois ele percebe 
que a área do apartamento 
é menor que a imaginada e 
que não dá para abrigar, co-
modamente, toda a família 
e os móveis. Isto acontece 
com muita freqüência devido 
à falta de conhecimento, por 
parte do comprador, dos vári-
os conceitos de área utiliza-
dos pelas construtoras e in-
corporadoras, principalmente 
área total e área comum, 
que, a principio, podem pa-
recer sinônimas, mas não são.
 Compreende-se por 
área útil todo o espaço loca-

lizado da porta da casa ou apar-
tamento para dentro. Ou seja, 
toda sua dimensão, incluindo 
o espaço ocupado pelas pare-
des internas e externas, que 
fazem divisa com as áreas co-
muns, alem das vagas de gara-
gem. A área ocupada pelas di-
visórias entre as duas unidades 
é repartida igualmente entre 
elas e este espaço, denomina-
do “útil”, que no jargão imo-
biliário também denominado 
de “privativo”, está previsto 
pela NRB 12.721, a norma 
técnica brasileira que trata das 
normas técnicas imobiliárias.
 Já o termo área total 
refere-se à somatória do es-
paço útil, da vaga – ou vagas 
da garagem, mais a conta de 
participação do apartamento 
nas áreas comuns do empreen-
dimento. No conceito de área 
comum estão incluídos jar-
dins, salão de festa e de jogos, 
piscinas, quadras de esportes, 
churrasqueira, playground, 

dentre outros, alem de halls, 
escadas, caixa de água, casa 
de maquinas dos elevadores e 
área de circulação dos carros 
nas garagens. Esta somatória 
é dividida proporcionalmente 
para cada unidade, ou seja, sua 
quota-parte. Isto significa que 
o novo comprador divide com 
outros o direito de usufruir de 
áreas que pertencem também 
a outros, e a função do sindico 
é exatamente administrar tais 
áreas que pertencem também 
a outros, e a função do síndi-
co é exatamente administrar 
tais áreas, para que o nível de 
conservação e manutenção 
seja preservado e valorizado, 
tanto quanto a parte privada.
 Algumas incorpo-
radoras têm investido em 
matérias informativos, inclu-
indo plantas das unidades e 
das áreas comuns, alem de 
recursos visuais, como a am-
bientação de ambientes para 
facilitar o atendimento, ape-

sar dos altos custos que uma 
decoração de ambientes acar-
reta para o orçamento do pro-
jeto. Por isso, este recurso 
só é compensador quando o 
prédio a ser construído contar 
com mais de 200 apartamen-
tos. Existem também recursos 
computadorizados, com plan-
tas em três dimensões, onde 
o comprador pode, virtual-
mente, ter idéia dos espaços 
do imóvel que está adquirindo. 

Mudanças

 Apesar de estarem tão 
bem definidos, pelo menos 
nas normas técnicas de cons- 
trução, os conceitos de área 
útil e área total encontraram-
se em mudanças nos últimos 
anos no Brasil, pois os com-
pradores só se preocupavam 
com as informações das áreas 
internas, quarto, salas, co-
zinha, banheiros, mas hoje as 
exigências são grandes quanto 

às áreas comuns, principal-
mente quando há crianças na 
família. Isto porque o conceito 
de condomínios residenci-
ais tem mudado muito nos 
últimos anos, já que a eles 
foram incorporados novos 
itens que anteriormente eram 
restritos a alguns prédios.
 Hoje, porém, é co-
mum encontrar condomínios 
investindo em áreas de lazer 
e serviços, como central de 
congelados, serviço de men-
sageiro, lavanderia, apenas 
para citar alguns. Por isso, os 
condôminos têm de estar at-
entos para não abrirem mão 
de áreas indispensáveis à sua 
família, para nelas serem in-
stalados outros equipamen-
tos. Nem todos saem gan-
hando com estas alterações.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Área total e área útil: sutis diferenças
Na Hora da compra de um imóvel, os futuros proprietários devem ter em mente a diferença entre área útil e área total para que, 

após o recebimento das chaves, ele perceba que o espaço adquirido não atende às necessidades da família. 
Construtoras utilizam-se de diversos recursos para dirimir dúvidas antes da assinatura do contrato
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Condômino suspeito de infração 
tem direito a se defender

 A ampla defesa e 
o direito ao contraditório 
são princípios básicos do 
Direito que regem a socie-
dade. No condomínio não é 
diferente, sendo ele de certo 
modo uma miniatura da vida 
em comunidade. Quando 
suspeito de quebrar alguma 
regra, ele tem direito a re-
presentar sua defesa antes 
que seja obrigado em defini-
tivo a pagar por sua infração. 
 Por vezes, a ânsia 
por encontrar culpados e as-
sim agilizar o ressarcimento 
de algum prejuízo causado 
ao condomínio, o síndico 
toma decisões precipitadas e 
penaliza um condômino su-
postamente infrator sem per-
mitir que esse demonstre sua 
inocência ou dê justificativa 
plausível para suas falhas. 
 Uma decisão judi-
cial tomada em maio deste 
ano ilustra um exemplo desse 
tipo de situação. A 4ª Câmara 

Civil do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, em agravo 
de instrumento, concedeu an-
tecipação de tutela para evitar 
que moradora de um residen-
cial fosse cobrada por ava-
ria em um dos elevadores do 
condomínio, supostamente 
provocada por três jovens 
que alugaram seu imóvel.
 A decisão determi-
nou que o condomínio se 
abstivesse de promover a in-
scrição do nome da proprie-
tária do apartamento em qual-
quer serviço de proteção ao 
crédito pela pretensa dívida, 
a exemplo de SPS e Serasa. 
 “A agravante foi 
considerada responsável 
pelos danos ao elevador 
sem sequer ser-lhe oportu-
nizado defender-se e pro-
duzir as provas necessárias à 
demonstração da improce-
dência da acusação”, anotou 
o desembargador Joel Dias 
Figueira, relator da matéria. 
 Segundo o magis-

trado, o direito da síndica 
de aplicar sanções e cobrar 
multas entre os moradores, 
previsto em convenção, não 
lhe outorga autotutela para 
condenar sumariamente qual-
quer um dos condôminos sem 
que se estabeleça um pro-
cesso administrativo formal, 
com direito ao contraditório. 
 Os autos dão conta 
que imagens captadas por 
câmeras de segurança não 
comprovam que foram os 
inquilinos da mulher os res- 
ponsáveis pelos problemas 
no elevador. Aliás, um boleto 
de R$ 19 mil foi gerado e 
encaminhado para a proprie- 
tária a título de cobrança do 
prejuízo. Com esses recursos, 
sustentou a moradora, seria 
possível adquirir um equi-
pamento novo para o prédio. 
 O síndico, ao ser 
levado a essa posição via 
assembleia pela vontade da 
maioria, ganha, de fato, vári-
os poderes e atribuições den-

tro do condomínio. Essa au-
toridade, contudo, não deve 
ser confundida com tirania e 
os excessos devem ser evita

dos. Bom senso e diplomacia 
são qualidades essenciais de 
um bom gestor nesses casos.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

às áreas comuns, principal-
mente quando há crianças na 
família. Isto porque o conceito 
de condomínios residenci-
ais tem mudado muito nos 
últimos anos, já que a eles 
foram incorporados novos 
itens que anteriormente eram 
restritos a alguns prédios.
 Hoje, porém, é co-
mum encontrar condomínios 
investindo em áreas de lazer 
e serviços, como central de 
congelados, serviço de men-
sageiro, lavanderia, apenas 
para citar alguns. Por isso, os 
condôminos têm de estar at-
entos para não abrirem mão 
de áreas indispensáveis à sua 
família, para nelas serem in-
stalados outros equipamen-
tos. Nem todos saem gan-
hando com estas alterações.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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STJ - RECURSO ESPE-
CIAL REsp 955464 RS 
2007/0120131-9 (STJ)
Data de publicação: 01/02/2012
Ementa: DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO.INEXISTÊN-
CIA. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. EFEITO DA 
CONCESSÃO. EX NUNC.
INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA CONTRAT-
UAL. INVIABILIDADE.
RESPONSABILIZAÇÃO 
DO SÍNDICO POR ATO 
DE PREPOSTO DO CON-
D O M Í N I O . E X I G Ê N C I A 
DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CULPA DO ADMINISTRA-
DOR DO CONDOMÍNIO. 
1. Não há falar em violação 
ao artigo 535 do Código de 
ProcessoCivil, pois o tribunal 
de origem dirimiu as questões 
pertinentes aolitígio, afiguran-
do-se dispensável que venha 
examinar uma a uma asale-
gações e fundamentos expen-
didos pelas partes. 2. Orienta 
a Súmula 402 /STJ que “[o] 
contrato de seguro por dano-
spessoais compreende os 
danos morais, salvo cláusula 
expressa deexclusão”. Por-
tanto, no caso, diante da ex-
clusão de coberturaassinalada 
no acórdão recorrido, só se 

concebe a revisão da decisão-
por meio de interpretação de 
cláusula, vedada pela Súmula 
5 /STJ. 3. O síndico é o rep-
resentante do Condomínio, 
agindo em nome alheio,nos 
limites da convenção e da lei, 
cabendo-lhe exercer aadmin-
istração interna do edifício. 4. 
No caso, a conduta do zela-
dor do edifício, que há muito 
prestavaserviços ao Con-
domínio, foi temerária, con-
tudo não era razoávelesperar 
que a síndica pudesse ter ante-
visto a tragédia e anegligência 
do preposto, porquanto este, 
após a pintura,simplesmente 
“encostou” a porta do eleva-
dor para que se fechasse,sem 
ao menos aferir se houve o 
travamento. Embora aconsel-
hávelavisar aos moradores a 
respeito da pintura, foi o fato 
de a porta doelevador estar 
destravada que deu causa ao 
acidente. 5. Recurso espe-
cial parcialmente provido.

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70062104468 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 03/12/2014
Ementa: CONDOMÍNIO. 
APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA. 
CONVENÇÃO DE CON-
DOMÍNIO. ANIMAIS NAS 
UNIDADES AUTÔNOMAS. 

Considerando que nenhuma 
prova foi produzida no sentido 
de que os animais de proprie-
dade do demandante causem 
transtornos aos demais 
condôminos e que, em ob-
servância ao principio da ra-
zoabilidade, os termos da Con-
venção de Condomínio podem 
ser relativizados, mostra-se 
possível a permanência dos 
cães na unidade autônoma do 
autor, restando assim mantida 
a sentença recorrida. Apelação 
desprovida. (Apelação Cível 
Nº 70062104468, Décima 
Nona Câmara Cível, Tribu-
nal de Justiça do RS, Rela-
tor: Voltaire de Lima Moraes, 
Julgado em 27/11/2014).

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70066225434 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 03/12/2015
Ementa: APELAÇÃO 
CIVEL. AÇÃO DEMAR-
CATÓRIA CUMULADA 
COM EXTINÇÃO DE 
CONDOMÍNIO. DEMAR-
CATÓRIA E EXTINÇÃO DE 
CONDOMÍNIO. CARÊNCIA 
DE AÇÃO. A demarcatória é 
ação do proprietário em face 
do confinante para fixar no-
vos limites ou aviventar os 
existentes enquanto a ação de 
extinção de condomínio se dá 
entre co-proprietários de bem 

indivisível. Aquela não se 
presta entre co-proprietários 
e nem esta à divisão de bem 
divisível. A propositura de 
uma por outra impõe extin-
ção do feito sem resolução 
de mérito. - Circunstância 
dos autos em que se impõe 
manter a sentença que ex-
tinguiu o feito. RECURSO 
DESPROVIDO. (Apelação 
Cível Nº 70066225434, Déc-
ima Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: João Moreno Po-
mar, Julgado em 26/11/2015).

TJ-RS - Agravo de Instrumento 
AI 70056575756 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 19/03/2014
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CON-
DOMÍNIO. EXTINÇÃO DE 
CONDOMÍNIO. IMPUG-
NAÇÃO AO VALOR DA 
CAUSA. Na ação que visa 
à extinção de condomínio 
o valor da causa deve cor-
responder à fração ideal do 
imóvel pertencente ao autor, 
com base na estimativa oficial 
para lançamento de imposto. 
Inviabilidade de atribuição 
do valor de alçada. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO DE-
SPROVIDO. (Agravo de In-
strumento Nº 70056575756, 
Décima Nona Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Marco Antonio An-
gelo, Julgado em 11/03/2014)

TST - RECURSO 
DE REVISTA RR 
1660008520095150113 (TST)
Data de publicação: 16/10/2015
Ementa: RECURSO DE RE-
VISTA. ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE. LIMPEZA. 
CONDOMÍNIO RESIDEN-
CIAL. ATIVIDADE NÃO 
CLASSIFICADA COMO IN-
SALUBRE. NR 15, ANEXO 
14, DO MTE. SÚMULA Nº 
448 DO TST . 1. Nos ter-
mos da Súmula nº 448, I, do 
TST, não basta a constatação 
da insalubridade por meio 
de laudo pericial para que o 
empregado tenha direito ao 
respectivo adicional, sendo 
necessária a classificação da 
atividade insalubre na relação 
oficial elaborada pelo Minis-
tério do Trabalho. 2. De outro 
lado, a iterativa e atual juris-
prudência do TST é firme no 
sentido de que a limpeza de 
condomínios residenciais, 
mediante a coleta de lixo, não 
gera direito ao adicional de 
insalubridade. Incidência do 
óbice previsto no art. 896 , § 
7º , da CLT . Recurso de re-
vista de que não se conhece.
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DIRETO DA FÁBRICA

PARE DE

PAGAR AR

POR ÁGUA!

Único no Brasil com regulador de vazão!

ar e um produto, inova-Original
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 Nenhum condomínio 
tem autonomia para proibir a 
presença de animais de esti-
mação, salvo em casos extre-
mos em que esses ofereçam 
perigo à comunidade. Afora 
essa situação, condôminos 
têm sim o direito de criarem 
seus pets. Contudo, é ne-
cessário estar ciente de que 
a vida na coletividade requer 
normas de comportamento 
e é preciso respeitar isso. 
 Listamos abaixo 8 re-
gras de etiqueta para animais 
de estimação (e principalmente 
seus donos) em condomínio:

1) Cães com 
coleira e guia sempre
Não importa o tamanho, raça 
ou nível de agressividade 
do cão: ele precisa estar de 
coleira e ser guiado acom-

 Fissuras, trincas ou 
rachaduras. Não importa o 
nome que se dê, elas são sem-
pre uma desagradável sur-
presa e também um sinal de 
alerta quando surgem na es-
trutura do prédio. Trata-se de 
uma manifestação patológica 
decorrente de excesso de ten-
sões em determinado material.
 O aparecimento de 
algo assim nunca deve ser 
negligenciado. A trinca pode 
ser tanto um incômodo esté-
tico, como o aviso de uma rup-
tura estrutural, devendo sem-
pre ser realizada investigação 
de seus efeitos e causas, avali-
adas por um engenheiro civil 
ou arquiteto, preferencial-
mente especializado em pato-
logias, perícias de engenharia, 
ou engenharia diagnóstica.
 O engenheiro civil 
especialista em Excelência 
Construtiva e Anomalias, 
Marcus Grossi, explica qual 
deve ser a conduta do síndico 
ao constatar o surgimento de 
uma fissura no condomínio. 

“Se estiver dentro do período 
de garantia da edificação, o 
síndico ou proprietário devem 
acionar a construtora, que re-
alizará a investigação e análise 
do problema, sabendo identifi-
car seu respectivo risco a se-
gurança, ou comprometimen-
to do desempenho”, orienta.
 Ele complementa 
que, caso a edificação esteja 
fora do período de garantia 
ou se a construtora não to-
mou providências de maneira 
satisfatória, é necessária a 
contratação de profissional 
habilitado. “É aconselhada a 
contratação emergencial, sem 
necessidade de aprovação em 
assembleia, caso essa seja 
considerada de risco à solidez 
e segurança da edificação ou 
até mesmo, o acionamento da 
defesa civil”, afirma Grossi.
 É importante fazer 
o monitoramento contínuo 
dessas falhas. Uma dica é 
colocar selos de gesso, ar-
gamassa ou lâminas de 
vidro sobre as trincas e co-

locar data. Outra maneira de 
acompanhar a evolução da 
fissura é traçar linhas com 
caneta no começo e fim de 
sua extensão e colocar data;
 Existem diversas cau-
sas que se manifestam em fis-
suras e só é possível definir 
responsabilidades após inves-
tigação e diagnóstico do pro-
blema. O engenheiro Marcus 
Grossi chama a atenção para 
a importância de registrar essa 
ocorrência. “É válido ressaltar 
que é dever do responsável 
pela edificação a comunica-
ção formal ao incorporador/
construtor quando do surgi-
mento de qualquer manifesta-
ção patológica, cabendo a 
ele avaliar se está dentro dos 
prazos de garantia, ou de sua 
responsabilidade, dentro do 
período de vida útil”, conclui.
           

Esteja vigilante!

 Medidas simples que 
podem ser tomadas para ava-
liação do risco da trinca é o local 

onde ela se encontra, o tama-
nho da sua abertura e o moni-
toramento de seu crescimento.
• Pode haver risco se 
estiverem em elementos estru
turais (laje, viga e pilar), com 

abertura superior a 0,3mm.
• Pode haver risco se 
estiverem em alvenarias (pare-
des, muros e platibandas), 
com abertura superior a 3mm.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

As temíveis fissuras, o que são e como proceder
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Regras de etiqueta para Pets
 Nenhum condomínio 
tem autonomia para proibir a 
presença de animais de esti-
mação, salvo em casos extre-
mos em que esses ofereçam 
perigo à comunidade. Afora 
essa situação, condôminos 
têm sim o direito de criarem 
seus pets. Contudo, é ne-
cessário estar ciente de que 
a vida na coletividade requer 
normas de comportamento 
e é preciso respeitar isso. 
 Listamos abaixo 8 re-
gras de etiqueta para animais 
de estimação (e principalmente 
seus donos) em condomínio:

1) Cães com 
coleira e guia sempre
Não importa o tamanho, raça 
ou nível de agressividade 
do cão: ele precisa estar de 
coleira e ser guiado acom-

panhado pelo seu tutor. Não 
é porque são permitidos no 
condomínio que eles po-
dem transitar soltos por onde 
quiserem, existem limites.

2) Sujou e limpou
O correto é não permitir que 
os animais façam suas necess-
idades dentro do condomínio. 
Porém, em se tratando de 
seres irracionais, é impos-
sível prever quando isso irá 
ocorrer ou proibi-los. Fezes 
e urina devem ser imediata-
mente limpas pelo dono do 
animal e não por funcionári-
os de limpeza do prédio.

3) Jardim não é banheiro
Lugar para passeio é a rua. 
Não se deve permitir que cães 
e gatos ou outros pets utilizem 
o jardim ou caixas de areia de 

playground para defecarem ou 
urinarem. Isso é anti-higiêni-
co e pode propagar doenças.

4) Trânsito por 
locais adequados
A entrada, circulação e saída 
dos animais devem obedecer 
a regras. Em alguns prédios, 
esse acesso é feito apenas pela 
garagem. O elevador indica-
do para eles é o de serviço.

5) Não imponha o contato
Se você chama o elevador e 
ele já está ocupado com al-
guém, aguarde-o sair para 
poder entrar com seu animal. 
Os demais condôminos ban-
ir o seu pet do condomínio, 
mas também não são obriga-
dos a ter contato próximo ele.

6) Controle o barulho

Cães latem, gatos miam, pás-
saros piam, enfim, todos os 
animais emitem sonso. É 
da natureza deles, mas cabe 
ao dono saber controlar o 
nível desses ruídos para não 
incomodar a vizinhança. 

7) Controle a agressivi-
dade
Nem todos os cães são agres-
sivos, porém algumas raças 
são mais predispostas a esse 

comportamento temperamen-
tal. Se o seu cão for assim, 
deve-se utilizar focinheira 
como medida de segurança.

8) Cuide da saúde do pet
Cartão de vacinação em dia e 
hábitos de higiene devem ser 
rigorosamente mantidos, pois 
animais de estimação podem 
transmitir doenças a outros an-
imais ou mesmo a moradores
A autora é colaboradora do

Jornal do Síndico

abertura superior a 0,3mm.
• Pode haver risco se 
estiverem em alvenarias (pare-
des, muros e platibandas), 
com abertura superior a 3mm.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Inadimplência em queda

 Um dos maiores de-
safios com o qual o síndico 
de condomínio precisa lidar é 
com os atrasos no pagamento 
das taxas de contribuição 
para despesas ordinárias e ex-
traordinárias coletivas. Con-
siderando que, na maioria das 
vezes, essa é a única fonte 
de renda do condomínio, a 
situação financeira se agrava 
quando há inadimplência. 
 Por muito tempo, a 
principal queixa dos admi-
nistradores de condomínio 
era a dificuldade em se exe-
cutar dívidas de condôminos 
e os baixos juros de multa 
para os atrasos, o que não 
exercia pressão suficiente 
para que o pagamento da taxa 
condominial fosse priorizado. 
 No entanto, mudan-
ças recentes na legislação 
brasileira vêm mudando esse 
cenário e aos poucos é pos-
sível perceber uma queda 
nos índices de inadimplência 
em condomínios. Exemplo 

disso: a inadimplência caiu 
19,7% em condomínios na 
cidade de São Paulo, aponta 
balanço da Lello, empresa de 
administração condominial 
com filiais na capital paulis-
ta, ABC, interior e litoral.
 O índice de inadim-
plência, que representa as co-
tas não pagas há 60 dias ou 
mais depois da data de ven-
cimento, foi, em março deste 
ano, de 4,48%. No mesmo 
mês de 2016 a taxa ficou em 
5,58%. Na comparação en-
tre o primeiro trimestre de 
2017 com o mesmo período 
do ano passado a inadimplên-
cia caiu 15,6%, passando de 
5,63% para 4,75% segundo 
dados da administradora.
 Pode-se dizer que 
isso é resultado da entrada 
em vigor do novo Código 
de Processo Civil, em março 
do ano passado, o qual insti-
tuiu novo modelo de ações 
de cobrança de cotas de 
condomínio em atraso. Elas 

passaram a ser consideradas 
títulos executivos extrajudi-
ciais. A citação ao condômi-
no devedor pode ser feita por 
Correio, via carta registrada, 
bastando que o porteiro, 
um familiar ou vizinho as-
sine o aviso de recebimento.
 A advogada Márcia 
Andrade explica que o pro-
cedimento foi simplificado e 
agora há mais agilidade na co-
brança. “Antigamente havia 
mais morosidade, pois a ação 
de cobrança podia levar, de-
pendendo do caso, até cinco 
anos para ser executada. Com 
o novo CPC, o condômino 
tem até três dias para fazer 
sua defesa e, caso não o faça 
de maneira satisfatória, a 
Justiça poderá determinar a 
penhora das contas bancárias 
ou do próprio imóvel do in-
adimplente, o que pressiona 
o devedor a quitar sua dívida 
mais rapidamente”, afirma.
 A pesquisa da ad-
ministradora Lello tamabém 

mostra que os inadimplen-
tes estão mais interessados e 
dispostos a negociarem seus 
débitos, o que se explicita no 
aumento de 5,15% no núme-
ro de acordos amigáveis fir-
mados no primeiro trimestres 
deste ano na comparação a 
igual período de 2016. Houve 
14,6 mil acordos nos três pri-

meiros meses deste ano contra 
13,8 mil entre janeiro e março 
do ano passado. O volume ar-
recadado nos acordos aumen-
tou 11% nos dois períodos, 
passando de R$ 23,8 mil-
hões para R$ 26,4 milhões.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

Atualização da legislação simplificou e agilizou processo de execução de dívidas, inibindo os maus pagadores
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 A boa adminis-
tradora é um dos pilares de 
sustentação do condomínio. 
Atualmente com tantas 
obrigações legais ela está se 
tornando ainda mais impor-
tante e complexa. A figura dos 
condomínios autogeridos tem 
se tornado obsoleta. Aqueles 
que não possuem uma admi-
nistradora especializada pas-
saram a ter custos muito eleva-
dos em face da necessidade 
de contratação de empresas 
de contabilidade, escritório 
de advocacia, de medicina 
do trabalho, seja para cum-
prir as posturas fiscais, con-
tábeis, ou para realizar vis-
torias ou ingresso de ações. 
Estes custos individuais su-
peram o valor da contratação 
de uma boa administradora.
Dentre estas obrigações vale 
destacar a obrigatoriedade de 
emissão de Nota Fiscal do To-

mador de Serviços (NFTS), 
prevista no decreto lei 52.610, 
em vigência desde agosto de 
2011 no município de São 
Paulo. Esta norma estabe-
lece que toda pessoa jurídica 
de São Paulo que receba uma 
nota fiscal de prestador de ser-
viços de outros municípios 
fora do estado emita a NFTS. 
Devem emitir o documento 
também quem contratar ser-
viços de empresas estabe-
lecidas no município de São 
Paulo que não emitam nota 
fiscal eletrônica, cupom fiscal 
eletrônico ou outro documen-
to fiscal que estejam obriga-
dos em função da legislação. 
Assim, aplicáveis também 
aqueles prestados de ser-
viços que emitam RPA – Re-
cibo de Prestador Autônomo.
 Outra obrigatoriedade 
é a certificação digital cujo 
prazo para regularização foi 
até 31 de dezembro de 2011. 

Sem esta certificação os con-
domínios não conseguirão 
mais realizar a transmissão de 
dados a Caixa Econômica Fe-
deral para INSS, FGTS, RAIS, 
entre outros. E sem estas in-
formações os funcionários 
serão prejudicados e os síndi-
cos passíveis de responsabi-
lização, além das possíveis 
ações trabalhistas e multas 
oriundas da não transmissão 
destes dados nos prazos legais.
Vale lembrar ainda que des-
de janeiro de 2009, a Lei 
14.865/08, obriga os con-
domínios da cidade de São 
Paulo a retenção do Impos-
to Sobre Serviços (ISS) na 
fonte, referente a notas fis-
cais de serviços específicos.
Sem contar as outras diver-
sas normas em vigência, que 
obrigam os condomínios a 
recolhimentos específicos 
e obrigações passiveis de 
punições, tais como brigada 

de incêndio, CIPA, PPRA, 
limpeza de caixa d’água a 
cada seis meses, dentre outras.
Isso demonstra a complexi-
dade que tem se tornado ad-
ministrar os condomínios. 
Sem dúvida vale a pena cen-
tralizar as obrigações em 

uma administradora, que 
além de possuir uma equipe 
especializada, poderá agili-
zar a resolução de eventuais 
problemas fiscais e jurídicos.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

Obrigações fiscais e a administração de condomínios
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Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros

 
 O AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) é um documento emitido pelo Cor-
po de Bombeiros certificando que foi feita uma vistoria, na qual foi verificado que a edificação pos-
suía as condições de segurança contra incêndio previsto pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação. Essa licença precisa ser renovada: a periodicidade pode 
variar de estado para estado, sendo na maioria das vezes a validade do documento de cinco anos, 
com exceção das edificações de recepção de público, cujo AVCB possui validade de três anos.

 Deve-se contratar um engenheiro legalmente habilitado junto a um conselho para fornecer laudo 
técnico que ateste as condições de funcionamento e manutenção das medidas de segurança contra incêndio 
e pânico instaladas. O custo para obtenção do laudo também varia de acordo com a cidade. Em São Paulo, 
cada documento atualizado sai na faixa de R$ 400 a R$ 600.

Manejo de ferramentas elétricas

  Todo condomínio costuma ter um “kit de primeiros socorros” para reparos e ajustes na 
estrutura do prédio. Eles costumam conter, além das ferramentas comuns, também as elé-
tricas, como é o caso da furadeira, parafusadeiras, lixadeiras etc. As ferramentas elétri-
cas podem causar diversos tipos de acidentes em diferentes níveis de gravidade e todos eles
 podem ser evitados através de práticas comuns, com orientações simples.

 Os EPIs são Equipamentos de Proteção Individual e são característicos por proteger o cor-
po de uma pessoa no intuito de reduzir ou erradicar qualquer mal proveniente de um acidente de trab-
alho ou mal-uso das ferramentas. Entre os mais conhecidos EPIs do mercado estão os capacetes, 
máscaras, luvas, botas, macacões, aventais, óculos e protetores auriculares. Outra prática consi-
derada banal, mas que não deve ser ignorada, é a leitura dos manuais de instruções de um produto.

Seguro residencial

 
 A procura por seguros que acobertem danos às 
residências tem sido cada vez maior. Os seguros já 
são obrigatórios em muitos condomínios, entretanto, 
nem sempre o plano escolhido é o mais completo 
e, por isso, muitos moradores optam por fazer um 
seguro individualizado, principalmente em se tratan-
do de condomínios horizontais, nos quais várias 
casas independentes ocupam uma área cercada. 

 Dentre os benefícios de contar com os ser-
viços de um seguro patrimonial está o atendimento 
24h geralmente prestado pela maioria das segura-
doras. Emergências como chaveiro, substituição 
de telhas, problemas com a caixa d’água, desen-
tupimento, reparos nas redes hidráulica e elétrica, 
são as mais comuns e oferecidas pelas seguradoras.
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Seguro residencial

 
 A procura por seguros que acobertem danos às 
residências tem sido cada vez maior. Os seguros já 
são obrigatórios em muitos condomínios, entretanto, 
nem sempre o plano escolhido é o mais completo 
e, por isso, muitos moradores optam por fazer um 
seguro individualizado, principalmente em se tratan-
do de condomínios horizontais, nos quais várias 
casas independentes ocupam uma área cercada. 

 Dentre os benefícios de contar com os ser-
viços de um seguro patrimonial está o atendimento 
24h geralmente prestado pela maioria das segura-
doras. Emergências como chaveiro, substituição 
de telhas, problemas com a caixa d’água, desen-
tupimento, reparos nas redes hidráulica e elétrica, 
são as mais comuns e oferecidas pelas seguradoras.
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